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APELANTE  : Joseval dos Santos Sales e outros
ADVOGADO : Jamerson Neves de Sigueira (OAB/PB10.026) 
APELADO : Estado da Paraíba

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível -
Ação de Obrigação de Fazer – Policial
militar  -  Pretensão  de  promoção  da
graduação  de  3º  Sargento  PM  a  2º
Sargento  PM  –  Indeferimento  em
primeiro grau – Irresignação – Requisitos
previstos  no  Decreto  8.463/80  -
Preenchimento  –  Discussão  sobre  a
necessidade de conclusão de curso de
formação  da  Sargento  –  Exigência
desprovida  de  lastro  normativo  -
Reforma  da  decisão  impugnada  –
Provimento.

- Do  Regulamento  de  Promoções  de
Praças da Polícia Militar não se extrai a
necessidade de conclusão de Curso de
Formação de Sargentos, mas de curso
que  o  habilite  ao  desempenho  das
funções próprias da graduação imediata,
que, no caso, é a de 2º sargento, para a
qual a única habilitação exigida é ser 3º
sargento, quer com curso de formação,
como exigido  pelo  R-200,  quer  com o
curso  de  habilitação,  exigido  para  a
promoção  a  terceiro  sargento  pelo
Decreto 23.287/2002.

“Inexistindo  exigência  específica  de
conclusão  de  Curso  de  Formação  de



Sargentos,  a  expressão  “curso  que  o
habilita  ao  desempenho  dos  cargos  e
funções próprios da graduação superior”
há  de  ser  interpretada  da  forma  mais
favorável  ao  interessado,  por  se  estar
diante  de  preceito  restritivo  de direito.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  01034271620128152001,
4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA ,j. em 12-04-2016)

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos de apelação cima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, dar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta
por JOSEVAL DOS SANTOS SALES E OUTROS, objetivando reformar a
decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
sob o nº. 200.2011.049307-5, em face do  ESTADO DA PARAÍBA, julgou
improcedente  o  pedido,  por  não  terem,  os  autores,  comprovado  o
preenchimento dos requisitos previstos no art. 11 do Decreto nº 8.463/80. 

Irresignado,  os  Promoventes
interpuseram o presente recurso, aduzindo, em síntese, possuírem tempo
de serviço suficiente para ser beneficiado com a promoção ao Posto de 2º
Sargento da Polícia Militar.

Contam  os  autos  que  os  autores
ajuizaram  a  referida  ação  em  desfavor  do  ente  estatal  alegando,  em
síntese, que foram promovidos, por tempo de serviço, à graduação de 3º
Sargento,  com base no Decreto n.º 14.051/91, posteriormente revogado
pelo Decreto nº 23.287/2002. 

Afirmaram que o Decreto nº 23.287/2002
permite  que  os  praças  têm  direito  a  mais  uma  promoção  durante  a
atividade, desde que preenchidos os requisitos do art. 11 do Regulamento
de  Promoções  de  Praças  –  Decreto  nº  8.463/1980,  quais  sejam,  ter
concluído, com aproveitamento, curso que o habilite ao desempenho dos
cargos e funções próprios da graduação superior; interstício de dois anos;
e classificação no comportamento “bom”, no mínimo.



Aduziram que, embora tenham atendido
os referidos pressupostos, tiveram seus pleitos de promoção negados pelo
Estado, sob o fundamento de o Decreto Estadual nº 14.051/91 admitiria
apenas uma promoção, que seria a da passagem para a inatividade.

Defende  que  o  diploma  legal
supramencionado  não  faz  a  mencionada  restrição,  limitando-se  a
estabelecer que, para que os militares possam ser beneficiados com uma
nova  promoção,  devem  se  enquadrar  nas  exigências  estatuídas  no
Regulamento de Promoções de Praças da PM.

Requereram,  por  fim,  a  reforma  da
decisão proferida em primeiro grau para condenar o réu à obrigação de
fazer consubstanciada em suas promoções de 3º Sargento PM para 2º
Sargento PM.

Contrarrazões às fls.  191/202,  onde  o
Estado  da  Paraíba  defendeu  a  legalidade do  ato  impugnado,  aduzindo
para tal, que não teriam os autores preenchido os pressupostos previstos
no  Decreto  nº  8.4638/80  para  promoção,  por  antiguidade,  para  2º
Sargento,  uma  vez  que  não  comprovaram  ter  concluído  o  curso  de
formação exigido, o qual, segundo aduz, não se confunde com o curso de
habilitação estatuído no Decreto nº 23.287/2002.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça não opinou acerca do mérito recursal (fls. 208).

É o que importa relatar.

V O T O 

Inicialmente,  ressalto  que  os  requisitos
de admissibilidade e a controvérsia do presente recurso será analisada nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da
Lei nº 13.105/2015 (novo CPC), “a norma processual não retroagirá e será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a
vigência da norma revogada”.

Desse modo, tendo a decisão recorrida
sido  publicada em 13 de maio de 2015 (fl. 173), resta patente que deve
ser aplicado o Código de Processo Civil anterior, consoante orientação do
Enunciado Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recursos inter-
postos com fundamento no CPC/1973 (relativos a de-
cisões publicadas até 17 de março de 2016) devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na for-



ma nele prevista,  com as interpretações dadas,  até
então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. 

Feitas estas considerações, conheço do
apelo, uma vez preenchidos os pressupostos de admissibilidade, à luz da
Lei Processual nº 5.869/73.

Dos  documentos  acostados  aos  autos,
bem como da informação contida na inicial, constata-se que os Autores da
demanda objetivam que sejam promovidos da graduação de 3º Sargento
para  2º  Sargento,  nos  termos  do  Dec.  23.287/02  alegando  que  terem
cumprido todos os requisitos para ingressar na patente superior. 

Na  sentença  o  magistrado  de  primeiro
grau julgou improcedente a demanda por entender que o promovente não
comprovaram  preencher  todos  os  requisitos  exigidos  pela  legislação,
Decreto 8.463/80 (Regulamento da Polícia Militar da Paraíba).

Conforme se observa nos autos, verifica-
se que o cerne da questão posta em discussão consiste em averiguar se o
Decreto  8.463/80  exige,  para  a  promoção,  por  antiguidade,  para  2º
Sargento, a conclusão em curso de habilitação de Sargento específico.

Pois  bem.  Embora  o  promovente
mencione  em  seu  pedido  inicial  a  Lei  14.501/91  para  obtenção  da
promoção  pleiteada,  a  referida  norma  foi  substituída  pelo  Decreto  nº
23.287/2002, que assim pontifica:

Art.  3º  -  As  praças  alcançadas  por  este  Decreto,
somente  poderão  ser  beneficiadas  por  mais  uma
promoção,  se  vierem  a  preencher  as  condições
previstas no Regulamento de Promoções de Praças
da Polícia Militar, ressalvado o disposto na Lei nº
4.816, de 03 de junho de 1986, e suas modificações
posteriores. (grifei) 

De uma simples leitura da norma acima
(art. 3º) é possível concluir que além das duas promoções reguladas pelo
decreto,  para  cabo  e  para  3º  sargento  –  para  as  quais  se  exige  tão
somente a realização de um curso de habilitação – , as praças podem se
beneficiar  de mais uma promoção,  desde que preencham as condições
previstas  no  Regulamento  de  Promoções  de  Praças  da  Polícia  Militar,
ficando ainda ressalvada a aplicação do disposto na Lei n.º 4.816/86, que
autoriza a promoção do policial militar que conte com trinta anos ou mais
de serviço ativo para o posto ou a graduação imediata,  desde que não
ocupante do último posto da hierarquia da Corporação,  quando de sua
transferência para a reserva.



O Regulamento de Promoções, Decreto
n.º 8.463/1980, art. 11, dispõe, in verbis: 

Art.  11.  São  condições  imprescindíveis  para  a
promoção à graduação superior por antiguidade: 
1)  ter  concluído,  com  aproveitamento,  até  a  data
prevista  para  encerramento  das  alterações,  o  curso
que o habilita ao desempenho dos cargos e funções
próprios da graduação superior;
2)  ter  completado,  até  a  data  da  promoção,  os
seguintes requisitos:
a) interstício mínimo
(…)
-3° Sargento – seis anos na graduação.
(…)
3) estar classificado, no mínimo, no comportamento
“BOM”.
4) ter sido julgado apto em inspeção de saúde para
fins de promoção.
5) ter sido incluído no Quadro de Acesso (QA) de sua
respectiva qualificação.

É de destacar que o Regulamento para
as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), não prevê a
exigência  de  realização,  com aproveitamento,  de curso  de  habilitação,
para a promoção à graduação de 2º Sargento, como se pode verificar do
disposto em seu art. 14, itens "1" a "6", in verbis:

“Art.  14 -  O acesso na escala hierárquica, tanto de
oficiais como de praças, será gradual e sucessivo, por
promoção,  de  acordo com a  legislação  peculiar  de
cada Unidade da Federação, exigidos dentre outros,
os seguintes requisitos básicos:  
1) para todos os postos e graduações, exceto 3º Sgt e
Cabo PM:  - Tempo de serviço arregimentado, tempo
mínimo  de  permanência  no  posto  ou  graduação,
condições  de merecimento e  antigüidade,  conforme
dispuser a legislação peculiar;
2) para promoção a Cabo:  Curso de Formação de
Cabo PM;
3)  para  promoção  a  3º  Sargento  PM:  Curso  de
Formação de Sargento PM;
4)  para  promoção  a  1º  Sargento  PM:  Curso  de
Aperfeiçoamento de Sargento PM;
5) para promoção ao posto de Major PM: Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais PM;
6)  para  promoção ao posto  de Coronel  PM: Curso
Superior  de  Polícia,  desde  que  haja  o  Cura
Corporação”

Ao que se infere da norma supratranscrita,
a promoção graduação a 3º Sargento demanda apenas a conclusão de curso de
formação  de  sargentos,  para  a  promoção  a  1º  Sargento,  do  curso  de
aperfeiçoamento  de  sargentos,  não  havendo  qualquer  menção  acerca  da



necessidade de comprovação de um curso de habilitação para a graduação à 2º
Sargento.

Sendo  assim,  conclui-se  que,  para  a
graduação almejada pelos ora recorridos – 2º Sargento – necessário se faz a
demonstração de que o requerente obedeça aos requisitos descritos no item 1 do
art. 14, ou seja, “tempo de serviço arregimentado, tempo mínimo de permanência
no  posto  ou  graduação,  condições  de  merecimento  e  antiguidade,  conforme
dispuser a legislação peculiar”

A propósito,  assim  tem  o  Tribunal  de
Justiça da Paraíba se pronunciado:

EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL
MILITAR. 3° SARGENTO CONTEMPLADO PELA
PROMOÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO DE QUE
TRATA O DECRETO ESTADUAL N.°  23.287/02.
PRETENSÃO DE PROMOÇÃO À GRADUAÇÃO
DE 2° SARGENTO. INVOCAÇÃO DO ART.3.º, DO
DECRETO  ESTADUAL  N.°  23.287/02  E
ALEGADA  SATISFAÇÃO  DOS  REQUISITOS
PREVISTOS  NO  DECRETO  N.°  8.463/80.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.
PROMOÇÃO  DE  TERCEIRO  SARGENTO  A
SEGUNDO  SARGENTO.  OBSERVÂNCIA  AO
PRECEITUADO NO ART.  3º,  DO DECRETO N.º
23.287/02  QUE  REMETE  AO  REGULAMENTO
DE  PROMOÇÕES  DE  PRAÇAS  DA  POLÍCIA
MILITAR (DECRETO ESTADUAL N.º 8.463/1980).
DISCUSSÃO  SOBRE  A  NECESSIDADE  DE
CONCLUSÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO DE
SARGENTOS.  EXIGÊNCIA  DESPROVIDA  DE
LASTRO  NORMATIVO.  PREVISÃO  LEGAL
QUANTO  A NECESSIDADE  DE  CONCLUSÃO,
COM  APROVEITAMENTO,  DE  CURSO  QUE
HABILITE O POLICIAL MILITAR ÀS FUNÇÕES
INERENTES  À  GRADUAÇÃO  IMEDIATA,  ART.
11,  ITEM  "1",  DO  DECRETO  N.º  8.463/1980.
CURSO DE HABILITAÇÃO CONCLUÍDO PELO
AUTOR.  COMPROVAÇÃO  DOS  DEMAIS
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  11,  DO
DECRETO 8.463/80. REFORMA DA SENTENÇA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO
PARCIAL. 1. Decreto Estadual n.° 23.287/2002, art.
3.º. "As praças alcançadas por este Decreto, somente
poderão ser beneficiadas por mais uma promoção, se
vierem  a  preencher  as  condições  previstas  no
Regulamento  de  Promoções  de  Praças  da  Polícia
Militar, ressalvado o disposto na Lei nº 4.816, de 03
de junho de 1986, e suas modificações posteriores”.2.
O Regulamento de Promoções de Praças da Polícia
Militar da Paraíba, Decreto n.º 8.463/1980 condiciona
a  promoção  à  graduação  imediata,  à  comprovação
pelo  candidato  de  um  interstício  mínimo  na
graduação  anterior,  de  estar  no  mínimo  no
comportamento “bom”, de aptidão de saúde atestada



por  inspeção  específica  e  de  conclusão,  com
aproveitamento,  de  curso  que  o  habilita  ao
desempenho  dos  cargos  e  funções  próprios  da
graduação  superior.  3.  Inexistindo  exigência
específica  de  conclusão  de  Curso  de  Formação  de
Sargentos,  a  expressão  “curso  que  o  habilita  ao
desempenho  dos  cargos  e  funções  próprios  da
graduação superior” há de ser interpretada da forma
mais favorável ao interessado, por se estar diante de
preceito  restritivo  de  direito.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01034271620128152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 12-04-2016) 

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL MILITAR.
PROMOÇÃO  AO  CARGO  DE  2º  SARGENTO.
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  DECRETO  N.º
8.463/80 (REGULAMENTO DE PROMOÇÕES DE
PRAÇAS  DA  POLÍCIA  MILITAR).
PREENCHIMENTO.  NECESSIDA-DE  DE
CONCLUSÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO DE
SARGENTOS.  EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA EM
LEI.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. - Nos termos do
art. 3.º do Decreto Estadual n.º 23.287/2002, além das
promoções de soldado à cabo PM/BM e de cabo à
terceiro  sargento  PM/BM,  as  praças  poderão  ser
beneficiadas  por  mais  uma  promoção,  caso
preencham as condições previstas no Regulamento de
Promoções de Praças da Polícia Militar (Decreto nº
8.463/80). - O Decreto n.º 8.463/1980 exige, para a
promoção de 3.º Sargento da PMPB à graduação de
2.º  Sargento,  o  preenchimento  dos  requisitos
previstos  no  artigo  11  do  diploma,  quais  sejam,  a
comprovação  pelo  candidato  de  um  interstício
mínimo na graduação anterior, de estar no mínimo no
comportamento "bom", de aptidão de saúde atestada
por  inspeção  específica  e  de  conclusão,  com
aproveitamento,  de  curso  que  o  habilita  ao
desempenho  dos  cargos  e  funções  próprios  da
graduação superior. - Do Regulamento de Promoções
de  Praças  da  Polícia  Militar  não  se  extrai  a
necessidade de conclusão de Curso de Formação de
Sargentos,  mas  de  curso  que  o  habilite  ao
desempenho  das  funções  próprias  da  graduação
imediata(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00519248720118152001, 2ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE FILHO , j. em 14-02-2017)

No caso dos autos, os impetrantes foram
promovidos para Terceiro Sargento, nos moldes estabelecidos no art. 1º do
Decreto n.º 23.287/2002, encontrando-se em tal graduação, portanto, há
mais de seis anos, requisito previsto no art. 11, “2”, do Regulamento de



Promoções de Praça da Polícia Militar, com comportamentos de “ótimo” à
“excepcional”,  condizente  com o  requisito  previsto  no  art.  11,  item “3”,
reunindo, por conseguinte, os requisitos necessários previstos no art. 3.º,
do Decreto n.º 23.287/2002, e do Regulamento de Promoções de Praças
da Polícia Militar da Paraíba, Decreto n.º 8.463/1980, art. 11, itens "1" a "6",
para a promoção a segundo sargento.

Assim,  restando  devidamente
comprovado  que  os  promoventes  reúnem  os  pressupostos  legais
necessários para a promoção à 2º Sargento, não haveria outro caminho a
trilhar senão julgar procedente a pretensão inicial, reformando a sentença
prolatada no primeiro grau. 

Pelo  exposto,  diante  da  documentação
acostada,  bem  como  da  vasta  jurisprudência  deste  Tribunal,  dá-se
provimento ao apelo.

Tendo em vista a nova solução dada à
demanda,  nos  termos  do  art.  85,  §4º,  III  e  §§  8º,  11,  condena-se  o
demandado ao pagamento dos honorários advocatícios, que se fixa em R$
3.000,00 (três mil reais), considerado na seguinte proporção: R$ 2.000,00
(dois mil reais) pela atuação em primeiro grau e R$ 1.000,00 (mil reais)
pela atuação em grau recursal. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo Dr.
Miguel de Britto Lira Filho, juiz convocado em substituição ao Exmo Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz convocado em substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira,  e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  João
Pessoa, 16 de maio de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz de direito convocado/relator
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